
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.933 - SC (2014/0091861-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DALTON LUIZ BORTOLUZZI 
ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO RONCHI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO. 
GARANTIA DO JUÍZO. NECESSIDADE. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 
VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. A garantia do juízo é condição para a apresentação da impugnação ao cumprimento 
da sentença.
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Raul Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.933 - SC (2014/0091861-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por BRASIL TELECOM S/A contra decisão de fls. 605/608, proferida pela 

Presidência da Segunda Seção desta Corte Superior, por meio de seu Núcleo de 

Repercussão Geral e Recursos Repetitivos - Nurer, assim disposta: 

Inicialmente, quanto à alegação de violação ao art. 557 do Código 

de Processo Civil, não assiste razão a recorrente. 

Esta e. Corte Superior possui entendimento pacificado no sentido 

de que a posterior análise dessa mesma controvérsia por órgão 

colegiado do Tribunal de origem sana eventual ofensa ao disposto 

no art. 557 do CPC, o que ocorreu no presente caso. A propósito, 

confiram-se os seguintes precedentes:   

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 

QUESTÃO SUPERADA PELO JULGAMENTO COLEGIADO 

DO AGRAVO REGIMENTAL, NO TRIBUNAL DE ORIGEM, 

COM RAZÕES DE DECIDIR RELATIVAS AO MÉRITO DA 

APELAÇÃO. PRETENSÃO DEDUZIDA NO RECURSO 

ESPECIAL EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA 

DOMINANTE DO STJ SOBRE A QUESTÃO EM TORNO DO 

ART. 557 DO CPC.

1. Não compete ao STJ analisar a existência de 

"jurisprudência dominante do respectivo tribunal" para fins da 

correta aplicação do art. 557, caput, do CPC pela Corte de 

origem, por se tratar de matéria de fato, obstada em sede 

especial pela Súmula 7/STJ, do seguinte teor: "A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. É pacífica a jurisprudência de todas as Turmas deste 

Tribunal Superior no sentido de que o julgamento pelo órgão 

colegiado via agravo regimental convalida eventual ofensa ao 

art. 557, caput, do CPC alegadamente verificada na decisão 

monocrática.

3. No presente caso, ao confirmar a negativa de seguimento 

da apelação cível interposta pela União, o Tribunal de origem 
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o fez com razões de decidir relativas ao próprio mérito da 

apelação. Assim sendo, no recurso especial, ao invés de 

alegar violação do art. 557, caput, do CPC (questão já 

superada pelo julgamento colegiado do agravo previsto nesse 

dispositivo processual), caberia à Procuradoria da Fazenda 

Nacional indicar contrariedade e/ou interpretação divergente 

das disposições de lei federal que porventura tenham 

pertinência direta com as teses invocadas na apelação, ônus 

do qual não se desincumbiu.

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp Nº 1.405.616/SE, Segunda Turma, Rel. Min 

Mauro Campbell Marques, DJe 23/10/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SEGUIMENTO 

NEGADO MONOCRATICAMENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 557 

DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O art. 557 do CPC permite ao Relator decidir 

monocraticamente recurso que não cumpre os requisitos de 

admissibilidade e aqueles que se mostrem contrários à 

jurisprudência dominante no Tribunal.

2. Consoante a jurisprudência do STJ, o exame de violação 

do disposto no artigo supracitado fica prejudicado se a 

questão é levada para ser reapreciada pelo Órgão Colegiado 

do Tribunal, em Agravo Regimental, como no caso sub judice.

3. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no AREsp 354.487/MA, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe 12/09/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DE CAUTELAR DE ARRESTO - AÇÃO DE 

EXECUÇÃO - VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535 E 557 DO CPC - 

INOCORRÊNCIA - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - DECISÃO 

AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.- Não há falar em omissão no acórdão recorrido, que 

apreciou as questões que lhe foram submetidas, ainda que 

de modo contrário aos interesses dos Recorrentes.

2.- O reexame da questão pelo Colegiado, em Agravo 

Regimental, afasta a eventual inobservância do art. 557 do 

Código de Processo Civil. Precedentes da Corte.

3.- "Aferir a existência de litigância de má-fé, na linha do 
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entendimento firmado nesta Corte, demanda revolvimento do 

substrato fático-probatório, soberanamente delineado pelas 

instâncias ordinárias, esbarrando, pois, a irresignação, no 

óbice da súmula 7-STJ" (AgRg no Ag 717.034/PB, Rel. Min. 

FERNANDO GONÇALVES, DJ 15.10.2007).

4.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 

modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus 

próprios fundamentos.

5.- Agravo Regimental improvido."

(AgRg no AREsp Nº 356623 - GO, Segunda Turma, Rel. Min 

Sidnei Beneti, DJe 23/10/2013).

Segundo entendimento pacificado desta e. Corte Superior, a 

garantia do juízo é pressuposto necessário à impugnação ao 

cumprimento de sentença. Ademais, o cômputo do prazo para 

apresentar a impugnação somente inicia-se após efetivado o 

depósito judicial, conforme dispõe o art. 475-J, § 1º, do CPC, 

independente da lavratura do respectivo termo inicial e 

consequente intimação do devedor.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes desta c. Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. OMISSÃO DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. TERMO INICIAL DO 

PRAZO PARA APRESENTAR IMPUGNAÇÃO.

1.- Consoante dispõe o artigo 535 do CPC, destinam-se os 

Embargos de Declaração a expungir do julgado eventuais 

omissão, obscuridade ou contradição, não se caracterizando 

via própria ao rejulgamento da causa.

2.- Efetuado o depósito judicial da quantia objeto do 

cumprimento de sentença, conta-se a partir daí o prazo 

para apresentar Impugnação. Precedentes.

3.- Agravo Regimental improvido."

(AgRg no AREsp 235.771/BA, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei 

Beneti, DJe 07/11/2012).

"RECURSO ESPECIAL - FASE DE CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA - IMPUGNAÇÃO - GARANTIA DO JUÍZO. 

INSURGÊNCIA DA EXECUTADA.

1. Violação aos artigos 165, 458, II e 535 do CPC não 
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configurada. Acórdão hostilizado que enfrentou, de modo 

fundamentado, todos os aspectos essenciais à resolução da 

lide.

2. A garantia do juízo é pressuposto para o 

processamento da impugnação ao cumprimento de 

sentença, nos termos do art. 475-J, § 1º do CPC. "Se o 

dispositivo - art. 475-J, §1º, do CPC - prevê a 

impugnação posteriormente à lavratura do auto de 

penhora e avaliação, é de se concluir pela exigência de 

garantia do juízo anterior ao oferecimento da 

impugnação". (REsp 1.195.929/SP, Rel. Ministro 

MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

24/04/2012) 

3. Recurso especial não provido."

(REsp 1.303.508/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe 

29/06/2012).

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. PRAZO PARA OFERECIMENTO DE 

IMPUGNAÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DO DEPÓSITO 

JUDICIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO CONFIGURADA.

1.  Não ocorre violação ao art. 535 do CPC quando o Juízo, 

embora de forma sucinta, aprecia fundamentadamente todas 

as questões relevantes ao deslinde do feito. Precedentes.

2. No que tange à eficácia da lei processual no tempo, o 

direito processual civil orienta-se pela regra do isolamento 

dos atos processuais, segundo a qual a lei nova é aplicada 

aos atos pendentes, tão logo entre em vigor, respeitados os 

atos já praticados e seus efeitos, nos termos do art. 1.211 do 

CPC (princípio do tempus regit actum). Precedentes.

3.  A realização do depósito judicial do valor exequendo 

consubstancia penhora automática, independente da 

lavratura do respectivo termo e consequente 

intimação, iniciando-se a partir de então o cômputo do 

prazo para a apresentação de impugnação ao 

cumprimento de sentença. Precedentes.

4. Recurso provido."

(REsp 965.475/SP, 4ª Turma, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, DJe 01/08/2012)
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"AGRAVO REGIMENTAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 

PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - DEPÓSITO 

JUDICIAL - TERMO INICIAL DO PRAZO PARA 

APRESENTAR IMPUGNAÇÃO - ART. 475-J, § 1º, DO CPC - 

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.- O conteúdo dos artigos 655 e 668 do Código de Processo 

Civil e 10, I, da Lei 4.595/64 não foi objeto de debate no v. 

Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do necessário 

prequestionamento viabilizador do recurso Especial. Incidem, 

na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 

Federal.

2.- Efetuado o depósito judicial da quantia objeto do 

cumprimento de sentença, conta-se a partir daí o prazo 

para apresentar Impugnação (cf. EREsp 846.737/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, SEGUNDA 

SEÇÃO, DJe 21.11.08).

3.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 

modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus 

próprios fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido."

(AgRg no AREsp 22.587/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei 

Beneti, DJe 12/03/2012).

Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em 

conformidade com o entendimento firmado por este e. Tribunal 

Superior, razão pela qual, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, 

alínea b, do CPC, c/c art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, 

conhece-se do agravo e nega-se seguimento ao recurso 

especial.

P. e I.

A agravante refuta a decisão agravada combatendo a aplicação do 

enunciado 83 da Súmula/STJ, arguindo que desnecessária a garantia do juízo para 

impugnação ao cumprimento de sentença. 

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.933 - SC (2014/0091861-7)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma. 

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado.

Anoto que o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de que a 

garantia do juízo é condição para a apresentação da impugnação ao cumprimento da 

sentença, sendo o termo inicial da impugnação a data do depósito, encontra-se em 

sintonia com a jurisprudência adotada nesta Corte, como se pode observar, entre 

muitos, outros nos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BRASIL TELECOM. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. GARANTIA DO 

JUÍZO. NECESSIDADE. RECURSO MANIFESTAMENTE 

IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 

de que a garantia do juízo é pressuposto para o processamento da 

impugnação ao cumprimento de sentença, a teor do que dispõe o 

art. 475-J, § 1º, do CPC. Precedentes.

2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 

infundado autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 

557, § 2º, do CPC.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

(AgRg no AREsp 344.878/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 

25/09/2013)

RECURSO ESPECIAL - DIREITO PROCESSUAL CIVIL - 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - GARANTIA DO JUÍZO - 

EXIGÊNCIA - EXEGESE DO ART. 475-J, §1º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL - IMPUGNAÇÃO - CABIMENTO - REGISTRO DA 

PENHORA - NECESSIDADE - RECURSO PROVIDO.

I - A garantia do juízo é pressuposto para o processamento da 

impugnação ao cumprimento de sentença. Inteligência do Art. 
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475-J, § 1º, do CPC. 

II - No cumprimento de sentença, executa-se título executivo judicial, 

em que a instrução probatória é ampla. Por seu turno, nos 

embargos do devedor, de título executivo extrajudicial, a situação 

difere-se, sensivelmente, na medida em que o embargante não tem 

oportunidade de contraditório e ampla defesa.

III - Se o dispositivo - art. 475-J, § 1º, do CPC - prevê a impugnação 

posteriormente à lavratura do auto de penhora e avaliação, é de se 

concluir pela exigência de garantia do juízo anterior ao 

oferecimento da impugnação. Tal exegese é respaldada pelo 

disposto no inciso III do artigo 475-L do Código de Processo Civil, 

que admite como uma das matérias a serem alegadas por meio da 

impugnação a penhora incorreta ou avaliação errônea, que deve, 

assim, preceder à impugnação.

IV - Recurso especial provido.

(REsp n. 1.195.929/SP, 3ª Turma, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJ 

09/05/2012)

Encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com essa 

orientação, correta a aplicação da Súmula 83/STJ pela decisão agravada.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0091861-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 504.933 / SC

Números Origem:  20070219990  20070219990005  20130446464  20130446464000100  20130446464000101  
20130446464000102

EM MESA JULGADO: 07/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DALTON LUIZ BORTOLUZZI
ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO RONCHI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DALTON LUIZ BORTOLUZZI
ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO RONCHI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Raul Araújo (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

Documento: 1336018 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/08/2014 Página  9 de 4


